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Introdução  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações 

Unidas1 estabelece que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 

e em direitos. Nesse sentido, instituiu o direito à saúde como um dos seus direitos 

fundamentais. 

No Brasil a saúde é garantida como um direito do cidadão através da 

Constituição Federal2, e para tanto criou o Sistema Único de Saúde (SUS) para 

atender toda a população brasileira através do acesso universal e igualitário aos 

serviços de saúde. 
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Além disso, o SUS trouxe a novidade da participação da sociedade nas 

discussões e deliberações acerca das políticas e ações de saúde. A participação da 

comunidade no SUS foi regulamentada e organizada através da Lei Orgânica da 

Saúde 8.142 de 1990, que institui as instâncias colegiadas de sua atuação: a 

Conferência de Saúde e o Conselho de Saúde, nas três esferas de governo - Federal, 

Estadual e Municipal3. 

Ao ser composto por representantes da sociedade o controle social deve 

buscar garantir os direitos e interesses dos coletivos sociais, para a efetivação do 

acesso universal aos serviços de saúde e da assistência equânime e integral que 

possibilite a resolubilidade das demandas de saúde apresentadas. 

Desse modo, o controle social é compreendido como uma ferramenta que 

poderá contribuir para a efetivação do acesso como direito à saúde. Assim, objetivo 

do estudo é descrever as facilidades e/ou dificuldades na atuação do controle social 

em saúde para a garantia do acesso à saúde enquanto direito, segundo a literatura 

brasileira. 

Materiais e métodos 

O estudo trata-se de uma revisão integrativa com uma abordagem qualitativa. 

Para a realização da revisão integrativa foram seguidas as etapas propostas por 

Botelho, Cunha e Macedo4. Na primeira etapa foi elaborada a pergunta da pesquisa 

“Quais as facilidades e/ou dificuldades na atuação do controle social em saúde para 

a garantia do acesso à saúde enquanto direito, segundo a literatura brasileira?”, e 

definido o objetivo do estudo. Além disso, foram definidos os descritores utilizados 

e as bases de dados em que foram realizadas as buscas das produções científicas. 

A seleção dos artigos foi realizada no mês de maio de 2020. 

Os descritores utilizados foram: “Conselho de saúde/ acesso aos serviços de 

saúde”, “Conselho de saúde/ direito a saúde”, “Controle social formal/ acesso aos 

serviços de saúde”, “Controle social formal/ direito à saúde”, “Participação social/ 

acesso aos serviços de saúde”, “Participação social/ direito à saúde”. O cruzamento 

dos descritores foi feito com o operador boleano AND. As bases de dados utilizadas 

foram Scientific Eletronic Library Online (SCIELO), Literatura Latino-
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Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Bases de Dados de 

Enfermagem (BDENF). Resultando em 504 publicações.  

Na segunda etapa foram estabelecidos os critérios de inclusão: artigos 

publicados entre 2010 e 2019; idioma português; que estivessem disponíveis na 

íntegra nas bases de dados; e, que tivessem relação com o objetivo do estudo. Após 

a aplicação destes critérios restaram 568 artigos. Na terceira etapa foi realizada a 

leitura dos títulos e resumos sendo selecionados 24 artigos, entretanto 14 estudos 

foram excluídos por estarem repetidos dentro das bases de dados, restando 11 artigos 

selecionados. 

Na quarta etapa realizou-se a leitura completa dos artigos e um artigo foi 

excluído por não estar de acordo com o objeto em estudo, desse modo dez (10) 

artigos foram selecionados e analisados. Na quinta etapa foi realizada a análise de 

dados segundo Minayo5, e na sexta etapa foi apresentada a revisão integrativa 

propriamente dita e a síntese do conhecimento através da elaboração da discussão 

dos resultados obtidos. 

Resultados e discussão 

Após a análise contextual do material científico percebemos que os textos não 

abordam explicitamente as facilidades e dificuldades do controle social para a garantia 

do acesso à saúde como direito, apesar disso, e com base nos estudos de apoio do 

referencial teórico, as facilidades identificadas encontram-se embasadas na Lei 

Orgânica da Saúde n° 8.142 de 19903, pois de maneira geral parte do princípio de 

que o acesso enquanto direito aos serviços de saúde pode ser fortalecido com a 

participação dos próprios usuários do sistema de saúde, por meio das reuniões, sejam 

elas mensais ou anuais, como propõe os Conselhos e as Conferências. 

Foi identificado nos estudos de Bispo Júnior e Martins6, Martins e 

colaboradores7 e Santos e outros8 como facilidade para atuação do controle social 

que pode interferir na garantia do acesso à saúde o fato do controle social garantir, de 

certa forma, uma efetiva ação do governo diante da realidade das pessoas. Acerca da 

participação da população em conselhos locais de saúde, os estudos de Azevedo e 

colaboradores9 e Cruz e colaboradores10 convergem ao afirmarem que a 
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facilidade na construção do controle social está na proximidade que a Estratégia 

Saúde da Família (ESF) apresenta perante sua localização dentro do serviço de 

saúde. 

Com relação às dificuldades para a atuação do controle social na garantia do 

acesso à saúde os estudos de Soratto e Witt11, Aquino e outros12 e Guizardi13 apontam 

que a falta de representatividade dos atores inseridos no conselho, e a linguagem 

mais rebuscada, dificulta o entendimento da comunidade e, consequentemente, a 

construção do controle social. 

Os estudos de Azevedo e colaboradores9 e Martins e colaboradores7 

complementam a ideia de que a falta de conhecimento além de reduzir atuação pode 

interferir negativamente dentro dos conselhos de saúde. Infelizmente, sabemos que 

no Brasil boa parte da população possui baixa escolaridade e em muitas realidades 

essas pessoas compõe o conselho o que pode despertar a ideia de pouca relevância 

do conselho de saúde reduzindo o seu desempenho e a relação usuário-gestor. 

Ainda com relação às dificuldades enfrentadas pelo controle social para Bispo 

Júnior e Martins6, Cruz e colaboradores10 e Durán e Gerschman14 convergem ao 

afirmarem que os obstáculos estão relacionados ao fato de nesses locais serem 

abordados conflitos particulares de interesse próprio e também partidário, além disso, 

o espaço onde acontecem as reuniões é visto como um local de reclamações, 

evidenciando mais ainda o pouco entendimento das pessoas sobre qual o real papel 

de um conselho de saúde seja ele, local ou municipal. 

Por fim, dentre as dificuldades encontradas nos estudos em discussão 

Alencar15 se diferencia dos demais estudos, uma vez que é o único que destaca que 

a falta de autonomia na tomada de decisões dos conselhos de saúde se torna um 

obstáculo para a participação da população, da gestão e também da equipe de saúde, 

porque desmotiva a luta pelos avanços. 

Assim como foram identificadas facilidades e dificuldades, alguns artigos 

apresentaram questões que propõe uma forma de diminuir os problemas e enfatizar 

as atividades que culminam numa melhoria para o acesso aos serviços de saúde. 

Os de Azevedo e colaboradores9 Aquino e outros12 convergem afirmando que 

deve ser estimulada a parceria dentro do conselho de saúde para garantir bom 

andamento das demandas, e Cruz e colaboradores10 complementam que a 
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importância do controle social se estabelece através do diálogo e igualdade entre os 

participantes, o que de certa forma se resume em solução para as questões que 

rodeiam o conselho de saúde. 

Percebeu-se com a análise dos artigos que os conselhos de saúde ainda 

precisam passar por mudanças indispensáveis para garantir o acesso aos serviços de 

saúde, fortalecendo o elo entre o setor de saúde pública e a comunidade para que 

assim o SUS possa cumprir seu papel de uma forma mais abrangente, igualitária e 

equânime que são premissas estabelecidas na Constituição Federal. 

Considerações Finais 

Dado o exposto sobre os artigos selecionados, percebemos que as dificuldades 

enfrentadas pelo Controle Social para a garantia do acesso à saúde ainda são mais 

evidentes que as facilidades. 

Dessa maneira, compreendemos que é necessária uma maior valorização do 

Controle Social, pois este dispositivo do SUS possibilita a concretização de políticas 

públicas de saúde que sejam desenvolvidas de acordo com as necessidades da 

população e que garanta o acesso à saúde. Assim, para que as mudanças no setor 

saúde realmente aconteçam é imprescindível que usuários, trabalhadores e gestores 

dos serviços públicos de saúde reconheçam a importância do seu papel na construção 

da participação social em busca de um SUS que garanta o acesso à saúde como 

direito a todo cidadão. 

Conflitos de interesse  

Não houve conflitos de interesse de ordem pessoal, política ou econômica/financeira por parte 

das autoras envolvidas no estudo. 
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